
E D I T A L D O PREGÃO ELETRÔNICO N° 2020.09.21.1- P E SRP 

O R I G E M D A LICITAÇÃO: SECRETARIA DE SAÚDE DE ITAPAJÉ/CE. 

O B J E T O : R E G I S T R O D E PREÇO VISANDO AQUISIÇÃO D E 03 (TRÊS) AMBULÂNCIAS - T I P O A E 
01 (UMA) AMBULÂNCIA - T I P O D - U T I MÓVEL, P A R A A T E N D E R AS N E C E S S I D A D E S D O 
H O S P I T A L M U N I C I P A L , C O M O AÇÃO D E E N F R E N T A M E N T O DOS E F E I T O S D A P A N D E M I A 
C A U S A D A P E L A COVLD-19, V I N C U L A D O A S E C R E T A R I A D E SAÚDE D E ITAPAJÉ/CE. 
TIPO D E LICITAÇÃO: Menor Preço. 
V I A SISTEMA D E R E G I S T R O D E PREÇOS. 
CRITÉRIO D E J U L G A M E N T O : Menor Preço por Item. 
L O C A L D O PREGÃO: vvfww.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link -licitações". 
L L M I T E P A R A A C O L H I M E N T O DAS PROPOSTAS: Até o dia 01 de outubro de 2020, até as 07h59 min. 
D A T A D E A B E R T U R A D A PROPOSTA: 01 de outubro de 2020. 
H O R A D E A B E R T U R A D A PROPOSTA: Início 08 hOO min. 
D A T A D E A B E R T U R A D A D I S P U T A D E PREÇOS: 01 de outubro de 2020. 
H O R A D E A B E R T U R A D A SESSÃO D E D I S P U T A D E PREÇOS: 09h00 min. 

A PREFEITURA M U N I C I P A L DE Itapajé - CE toma público, para conhecimento dos interessados, que o 
Pregoeiro, José Mac Dowel Teixeira Azevedo Neto, nomeado pela Portaria n° 1110004/2019, juntado ao 
processo administrativo de que trata esta licitação, receberá e abrirá no horário, data e local acima indicado, as 
PROPOSTAS DE PREÇOS, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, referentes à licitação objeto deste 
instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitação, 
observadas as normas e condições do presente Edital e nos termos da Lei Federal 13.979 de 6 de fevereiro de 
2020, e suas alterações, da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 10.024 de 20 de 
setembro de 2019, na lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do decreto n° 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, lei complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, lei federal n° 8.078/90 (código de defesa do consumidor) e do código civil brasileiro (lei 
10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste Edital. Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e 
abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. L I C I T A N T E : Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
5. C O N T R A T A N T E : O Município de Itapajé que é signatário do instrumento contratual; 
6. C O N T R A T A D A : Pessoa jurídica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato 
com a Administração Pública; 
7. P R E G O E I R O : (Servidor) ou nomeada, designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que 
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, 
condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, 
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e 
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos; 
8. E Q U I P E D E APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 servidores que rrrestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão; 
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9. A U T O R I D A D E SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de 
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir 
sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, 
adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio 
eletrônico e promover a celebração do contrato; 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Itapajé; 
11. D O E : Diário Oficial do Estado; 
12. ÓRGÃO P R O V E D O R D O SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - B L L , entidade conveniada 
com o Município de Itapajé mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor. 
13. S I S T E M A D E R E G I S T R O D E PREÇOS: conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
14. A T A D E R E G I S T R O D E PREÇOS: documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas 
apresentadas; 
15. ÓRGÃO G E R E N C I A D O R : órgão ou entidade da administração pública federal responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços 
dele decorrente; 
16. ÓRGÃO P A R T I C I P A N T E : órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos 
iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; 
17. ÓRGÃO N Ã O P A R T I C I P A N T E : órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado 
dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de 
preços. 

1 - D O O B J E T O 
1.1 - R E G I S T R O D E PREÇO VISANDO AQUISIÇÃO D E 03 (TRÊS) AMBULÂNCIAS - TIPO A E 01 
(UMA) AMBULÂNCIA - TIPO D - U T I MÓVEL, P A R A A T E N D E R AS N E C E S S I D A D E S D O 
H O S P I T A L M U N I C I P A L , C O M O AÇÃO D E E N F R E N T A M E N T O DOS E F E I T O S D A P A N D E M I A 
C A U S A D A P E L A COVID-19, V I N C U L A D O A S E C R E T A R I A D E SAÚDE D E ITAPAJÉ/CE. 

1.2 - Compõem o presente Edital, os seguintes anexos: 

A N E X O I - T E R M O D E R E F E R E N C I A D O O B J E T O (ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS); 
A N E X O H - M O D E L O D E C A R T A PROPOSTA; 
A N E X O m - M I N U T A D E DECLARAÇÕES; 
A N E X O IV - M I N U T A D A A T A D E R E G I S T R O D E PREÇOS; 
A N E X O V - M I N U T A D E C O N T R A T O . 

2 - D A PARTICIPAÇÃO, D O C R E D E N C I A M E N T O E D A DECLARAÇÃO. 
2.1 - Poderão participar desta licitação pessoa jurídica sob a denominação de sociedades empresárias 
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de 
sociedades simples, associações, fundações, e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País, 
cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Itapajé e que satisfaçam a todas as 
condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais, compatíveis com o objeto 
da licitação e previamente credenciadas perante a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - B L L , até 01 (um) dia 
antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 



subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados data e horários estabelecidos neste edital. 
2.1.1 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
2.1.2 - Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo número 
(41) 3042-9909 ou ainda através de uma corretora de mercadorias associada. A relação completa das corretoras 
de mercadorias vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL - poderá ser obtida no site 
www.bllcompras.org.br. acesso "corretoras". 
2.1.3 - Para participar do pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema, através de corretora de mercadorias associada ou diretamente no 
site da Bolsa. O licitante deverá estar credenciado, através da corretora de mercadorias associada à Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele indicada, junto à respectiva CRO - Central Regional de Operações 
l a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 

•"2.1.4 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato, outorgando à corretora associada, por meio de seu operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderes específicos de sua representação no 
pregão. 
b) Declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação. 

2.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico. 
2.3 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio. 
2.4 Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido -
-aplicadas, por força da Lei n a 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com o 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), TCU/CNJ. O Pregoeiro fará pesquisa no site 
https:/ / certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ na fase de habilitação, declarando inabilitadas os licitantes que se enquadrem 
nesta situação; 

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Itapajé; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e parágrafos, da Lei 

Federal n"8.666/93 e suas posteriores atualizações; 

2.5 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
2.6 - Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
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2.7 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
2.8 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designada, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil - BLL: vvww.bllcompras.org.br 
2.9 - As empresas, pessoas físicas ou jurídicas e as sociedades simples interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 2.1.4 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 
em qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
vvww.bllcompras.org.br: 
2.10 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio de corretora contratada 
para representá-lo, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento ás exigências de habilitação previstas no Edital. 
2.11 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
2.12 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasi l -BLL; 
2.13 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - B L L a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
2.14 - A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da Bolsa ou através de 
uma corretora de mercadorias associada. No caso de optar pelo credenciamento por corretora, a relação 
completa daquelas vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderá ser obtida no site 
www.bll.orgcompras.org.br- acesso "corretoras" até no mínimo 01 (uma) hora antes do horário fixado no editai 
para o recebimento das propostas. 
2 . 1 5 - 0 custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos 
de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade; 
2.16 - A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos custos de 
desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela 
prestação de serviços, nos termos do artigo 5 o, inciso I I I , da Lei n°. 10.520/2002; 
2.17 - As corretoras que participarem como representantes de licitantes perante o Sistema poderão negociar 
livremente a cobrança de outros valores a titulo de corretagem pelos serviços prestados. 
2.18 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear, através do instrumento de 
mandato, previsto no subitem 5.7.1, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer 
corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bllcompras.org.br: 
2.19 - O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente ou 
através de corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - B L L por ele indicada, 
junto à respectiva CRO - Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, até o 
horário fixado no edital para inscrição e cadastramento; 

3- D A APRESENTAÇÃO D A PROPOSTA E DOS D O C U M E N T O S D E HABILITAÇÃO 
3.1 - O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando 
também para a data e horário do início da disputa. 
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obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame; 
3.3 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
3.4 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
3.5 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
3.6 - Ao realizar o cadastro dos valores nos respectivos itens, a licitante fica ciente e anui com os seguintes 
termos: 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
b) Declara, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7 o da Lei n° 10.520/2002, que satisfaz 
plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame, em obediência ao disposto no art. 4 o , 
V I I da Lei n° 10.520/2002. 
c) A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 
a) Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório e seus anexos. 
b) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
licitante às sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo de qualquer sanção criminal cabível. 
c) Até a abertura da sessão, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente cadastrada ou 
substituí-la. 
d) Após abertura do certame, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
e) A proposta será desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e exigências deste edital. 
f) N ã o serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior), com relação a cada Lote. 
g) A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.1 - D O E N C A M I N H A M E N T O D A PROPOSTA V E N C E D O R A 
3.1.1-A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar 
da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

3.1.2-A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e 
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
3.1.2.1-Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
vinculam a Contratada. 
3.1.3- Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 



3.1.3.1-Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
3.1.4- A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
3.1.5- A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
3.1.6- As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

4 - D A A B E R T U R A D A SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO D E 
L A N C E S 
4.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

"4.2- O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
4.3- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 
4.4- A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
4.5- 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
4.6- 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
4.7- Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.8- 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.9- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
4.10- O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
;>or ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.11- O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
4.12- Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto ", em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
4.13-A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
4.14- A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o Lote anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
4.15- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
4.16- Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela 
equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
4.17- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
4.18- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
4.19- No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos» licitantes para a recepção dos lances. 
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4.20-Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
4.21- O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
4.22- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.23- Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 
45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
4.24- Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
125-A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
4.26- Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
4.27- No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
4.28- A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
4.29- Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3 o, 
§ 2 o , da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
4.30.1- no pais; 
4.30.2- por empresas brasileiras; 
4.30.3- por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
4.30.4- por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
4.31- Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
4.32- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
4.33- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
4.34- 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

4.35- Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

4.2-DA A C E I T A B I L I D A D E D A PROPOSTA V E N C E D O R A 
4.2.1-Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 



Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7 o e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 
10.024/2019. 
4.2.2- Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
4.2.3- Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração. 
4.2.4- Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
4.2.5- Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
:om, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
4.2.6- 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo 
de 24h (vinte e quatro horas),sob pena de não aceitação da proposta. 
4.2.7- 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
4.2.8- Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da propostaT 
4.2.9- Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização 
de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 
manuseio, quando for o caso; 
4.2.10- Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
4.2.11- 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital. 
4.2.12- Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
4.2.13- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
4.2.14- Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
4.2.15- Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

5 - D A HABILITAÇÃO 
5.1-Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 



por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
5.4- Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
5.5- A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
5.6- 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
5.7- Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
5.8- No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
5.9- Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
5.10- N ã o serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
5.11- Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
5.12- Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao C N D e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
5.13- Ressalvado o disposto no item 5.1.1.3.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

5.1.1 - D O C U M E N T O S HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA 
5.1.1.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) . NO C A S O D E EMPRESÁRIO I N D I V I D U A L : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b) . E M S E T R A T A N D O D E M I C R O E M P R E E N D E D O R I N D I V I D U A L - M E I : Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio vvww.portaldoempreendedor. gov.br; 
c) . NO C A S O D E S O C I E D A D E EMPRESÁRIA O U E M P R E S A I N D I V I D U A L D E 
R E S P O N S A B I L I D A D E L I M I T A D A - E I R E L I : ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 
d) NO C A S O D E S O C I E D A D E SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) . NO C A S O D E E M P R E S A O U S O C I E D A D E E S T R A N G E I R A E M F U N C I O N A M E N T O NO PAÍS: 
decreto de autorização expedido pelo órgão competente; 

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

f) . CÓPIA D O C U M E N T O O F I C I A L C O M F O T O E C P F do Titular, no caso de firma individual ou do(s) 
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5.1.1.2 - P R O V A D E INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual (ICMS/FIC); 

5.1.1.3- R E L A T I V A À R E G U L A R I D A D E F I S C A L E T R A B A L H I S T A : 
Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 
1.751, de 2 de outubro de 2014); 
a.l) A comprovação de R E G U L A R I D A D E para com a Fazenda Federal para as certidões deve ser analisada 
observado o que dispõe o art. 3°, parágrafo único da EC n°. 106, promulgada em 7 de maio de2020; 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante) - Caso o licitante seja 
considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei; 
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 
mesmos efeitos da CNDT; 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerada o prazo de 
30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

5.1.1.3.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
5.1.1.3.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da 
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, 
conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores; 
5.1.1.3.3 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
:ontratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da 
licitação. 

5.1.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.1.1.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou 
privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente serão 
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do 
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na 
entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Bem como as 
demais informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
c) descrição dos fornecimentos; 



f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
5.1.1.4.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou 
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso. 
5.1.1.4.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 5.1.1.4.2, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento 
respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

5.1.1.5 - R E L A T I V A Â QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
5.1.1.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso 
lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, 
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação da proposta; 
5.1.1.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404/76: 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa 
oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da 
companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia. 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade 
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades 
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas há menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, assinado pelo 
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

5.1.1.5.3. Entende-se que a expressão "«« forma da lef constante no item 5.1.1.5.1, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento). 
5.1.1.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
5.1.1.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da 
lei. 
5.1.1.5.6. Entende-se que a expressão "na forma da let" constante no item 5.1.1.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2o do Decreto N° 9.555, de 6 de 
novembro de 2018); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da 
apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 



5.1.1.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
5.1.1.5.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e 
RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site 
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último 
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5 o das Instruções Normativas da RFB, bem 
como o que determina a Jurisprudência no Acórdão T C U n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir 
Campeio. Devendo vir Acompanhado com a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade. 

5.1.1.5.9. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas 
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas 
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será 
baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que ou igual a um (>1), Solvência Geral (SG), 
maior que ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que ou igual a um (>1), resultantes da aplicação 
das fórmulas: 

L G = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

L C = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

5.1.1.5.10. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido 
de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à 
data de apresentação da proposta, mediante apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede 
do licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 
5.1.1.5.11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
5.1.1.5.12. Para comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar n° 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei 
é necessário a apresentação, junto com os documentos na fase de Habilitação, além da declaração da condição 
de ME/EPP ou M E I a Certidão Simplificada (com data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do 
certame) expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8 o, da I N n° 103/2007 do DNRC - Departamento 
Nacional de Registro no Comércio. Conforme o caso. 

5.1.1.5.13. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista nos itens 5.1.1.1 "0": 5.1.1.2 "b)"; 5.1.1.5.1 ao 
5.1.1.5.10 deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e apresentar as 
demais exigências. 

5.1.1.5.13.1. O Microempreendedor Individual-MEI que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita 
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demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §2° do 
Código Civil e artigo 18-A, § I o da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a 
DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual'), para comprovar tal 
condição. 

5.1.1.6 - D E M A I S EXIGÊNCIAS: 
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a 
proibição prevista no Inciso X X X I I I do artigo 7 o da constituição federal, combinado com o inciso V do artigo 27 
Lei n°. 8.666/93 - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, 
perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o 
modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar 
quem assinou; 
b) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as penas da 
Lei, de que expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital. Contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 
c) . Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os devidos 
fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em licitações ou 
contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo apresentado 
neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da 
firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou. 

6.0 - ORIENTAÇÕES S O B R E A F A S E D E HABILITAÇÃO: 
6.1 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ/CPF, ressalvando-se 
aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos os 
estabelecimentos-sede e filiais - da licitante. 
6.2- Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem 
acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado. 
6.3- As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas neste 
edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) 
dias anteriores à data de abertura da sessão. 
6.4- Ao Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, sendo o licitante 
obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da solicitação, sob pena de, não o 
fazendo, ser inabilitada. 

7.0 - DOS P R O C E D I M E N T O S G E R A I S 
7 . 1 - 0 credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL deverá ser providenciado até 01 
(um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas constante do preâmbulo deste edital. No horário e 
data ali mencionados, o licitante apresentará declaração, constando o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade 
perante o Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Itapajé. 
7.2 - A partir da hora e data previstos no Edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo Pregoeiro 
com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das mesmas com as 
especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se a análise de preços, que dar-se-á 
posteriormente, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a classificação exclusivamente daquelas que 
tenham atendido às exigências deste edital. 
7.3 - Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes. 
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7.4 - No caso de desconexão com ao Pregoeiro, r o decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando ao 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 
7.5 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será 
suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, 
através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão; 
7.6 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, 
quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; 
7.7 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na exclusão 
do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado por ele, para efeito de ordenação 
das propostas. 
7.8 - Declarada encerrada, a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que se refere à 
exeqüibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores ofertados. 
7.9- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006, e suas alterações posteriores, o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da 
microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma: 
7.9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
7.9.2 - Para efeito do disposto no 7.13.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
I I - N ã o ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I deste 
item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.9.1 deste Edital, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob 
pena de preclusão; 
I I I - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.9.1 deste Edital, será realizado sorteio para definir aquele que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.9.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.9.2 deste Edital, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.9.4 - O disposto no item 7.9.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.10 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
referencia definido pela administração pública. 
7.11 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, e os 
presentes à sessão serão comunicados. 
7.12 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, ao Pregoeiro realizará análise dos documentos de 
habilitação do licitante classificado em 2 o lugar, e assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao 
edital, podendo ainda ao Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, sendo o 
mesmo declarado vencedor do certame. 
7.13 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
7.14 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
7.15 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 



direito. 
7.17- Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de um dia útil para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, no prazo de um dia útil, que começarão a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. (Art. 4-G, § I o da Lei 13.979/2020) 
7.17.1- Os recursos neste procedimento licitatório somente terá efeito devolutivo. (Art. 4-G, § 2 o da Lei 
13.979/2020). 
7.18 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.19 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
7.20 - Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 

a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Itapajé; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos comprobatórios) se 
for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, 
devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 

7.21 - Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos devidamente 
fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IVdo Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
7.22 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito Devolutivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.(Art. 4-G, § 2o da Lei 13.979/2020) 
7.23 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento licitatório. 
7.24.1 - Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão será 
suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados consultarem o sistema. 
7.25-0 acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
7.26 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de 
interpor o recurso pelo proponente. 
7.27 - Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não serão admitidos 
recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela Licitante. 
7.28 - A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço eletrônico 
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará, bem como no 
flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-
mail, quando informado pelo recorrente na peça recursal. 
7.29 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar 
sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos. 
7.30 - Ao Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros 
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores 
subsídios para assuas decisões. 
7.31 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata 
divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances 
apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão. 
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regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da 
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro. 
7.33 - Ao Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada 
a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e celebrar o contrato, e 
assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
7.34 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas esta 
licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, o 
Pregoeiro definir outra data, e horário, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma adotada 
inicialmente. 
7.35 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

7.36- Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
7.36.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

8.0 - DAS OBRIGAÇÕES E R E S P O N S A B I L I D A D E S D O C O N T R A T A N T E 

8.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer às 
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 
8.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
8.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
8.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo 
Setor Competente. 
8.5. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste contrato, 
cabe ao CONTRATANTE: 
a. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual; 
b. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas 
instalações; 
c. Prestar à C O N T R A T A D A as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser 
solicitados; 

9.0 - DAS OBRIGAÇÕES E R E S P O N S A B I L I D A D E S D A C O N T R A T A D A 
9.1. A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer às 
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 
9.2. indicar, no m í n i m o , u m funcionário para acompanhar a execução do F O R N E C I M E N T O , 
devendo constar nome completo, função, n° do Documento de Identidade e n° do CPF. 
9.3. realizar o objeto desta l ici tação, de acordo com o Edital , Termo de Referência e a proposta 
apresentada. 



9.4. O F O R N E C I M E N T O dar-se-á após in fo rmação do mun ic íp io para a C O N T R A T A D A do 
quantitativo mediante Ordem de F O R N E C I M E N T O devidamente assinada pelo Secretár io 
Responsáve l . 
9.5. a empresa a s sumi rá inteira responsabilidade pelas obr igações decorrentes da legislação trabalhista, 
previdenciár ia de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal. 
9.6. permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do mun ic íp io encarregada de acompanhar 
o F O R N E C I M E N T O , prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as rec lamações 
formuladas. 
9.7. prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo mun ic íp io de forma clara, concisa e lógica, cujas 
rec lamações se obrigam prontamente a atender. 
9.8 n ã o transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do 
F O R N E C I M E N T O a que está obrigada. 
9.9 manter durante todo o contrato, em compatibilidade com as obr igações assumidas, todas as 
condições de qualif icação exigidas no P regão . 
9.10 comunicar ao munic íp io os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis da ocorrência , e apresentar documentos referentes à ocor rênc ia dentro do prazo de 10 
(dez) dias, para ap rec iação . 
9.11 prestar o objeto conforme especificações e preços registrados. 

10.0- D A A D J U D I C A Ç Ã O E D A HOMOLOGAÇÃO 
10.1 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance, se houver, seja 
classificado em primeiro lugar, é da competência do PREGOEIRO. 
10.2 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação. 
10.3 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente processo, 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 
fundamentação escrita. 

11. D A F O N T E D E R E C U R S O S E DA(S) D O T A Ç Ã O (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 
11.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando da elaboração do 
termo de contrato. 
11.2. Com base no art. 7 o, § 2 o do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013. que Regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n-8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na 
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 

12. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam 
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Carta Proposta, fixando o prazo 
para a resposta. 
12.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

13. D A FORMALIZAÇÃO D A A T A D E R E G I S T R O D E PREÇOS: 
13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva A T A 
DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) 
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n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes. 
13.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços (ANEXO IV) a ser celebrada. 
13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão obedecer às 
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital. 
13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o MUNICÍPIO DE I T A P A J É / C E - CE convocará o 
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura 
contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 
13.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo 
MUNICÍPIO DE I T A P A J É / C E . 
13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de 
Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

_ 13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado à 
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 
Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o 
interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao 
Termo de Referencia. 
13.2.4. Os contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados com o 
recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Emprenho pela detentora. 
13.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao I o classificado para cada item da Ata de Registro de Preços, 
quando da necessidade do fornecimento do produto. 
13.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços. 
13.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos quadros 
de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o quinto dia útil do 
mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos 
aditivos. 
13.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos artigos, 57, 58 e 
65 da Lei n.° 8.666/93. 
13.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § I o do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. (Art. 12, § I o do Decreto 7.892/2013) 
13.6. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
PELO PRAZO DE até 12 (DOZE) MESES. 
13.7. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 
13.8. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, 
quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente 
permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
13.9. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de 
Licitação da Prefeitura de Itapajé/CE e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
13.10. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 
13.11. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá4o ao preço de mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 



13.12. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser 
liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de 
comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior 
ao preço registrado, por fato superveniente. 
13.13. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da Carta Proposta 
do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira. 
13.14. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou inferiores 
à média daqueles apurados pelo Município para determinado item. 
13.15. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os demais 
fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do I o colocado 
ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

14 - D A FISCALIZAÇÃO 
14.1 - A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por 
intermédio de servidor designado pelo Secretário de Pasta do Município de Itapajé. 
14.2 - A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do Município de Itapajé. 
14.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser prontamente 
atendidas pelo fornecedor, sem qualquer ônus para o Município de Itapajé. 

15.0 - D O P A G A M E N T O 
15.1 - O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto licitado, mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento, diretamente pela Secretaria de origem, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
15.1.1 - Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições da habilitação, cuja 
confirmação será feita através de consulta ao CRC ou através da internet nos respectivos sites dos órgãos 
emissores das certidões de regularidade fiscal. 
15.2 - Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o 
pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, 
neste caso, quaisquer ônus para o Município. 
15.3 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou 
indenizações devidas pela Contratada, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.0 - DAS SANÇÕES A D M I N I S T R A T I V A S . 
16.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 
16.1.1 - Ensejar retardamento da realização do certame. 
16.1.2- Cometer fraude fiscal. 
16.1.3 - Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
16.1.4 - Apresentar documento ou declaração falsa. 
16.1.5- Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame. 
16.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo. 
16.1.7-Cometer fraude na entrega do produto, e 
16.1.8 - Descumprir prazos. 
16.2 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Prefeitura Municipal de Itapajé - CE, e no 
caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 



16.3 - A C O N T R A T A D A sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a advertências, 
suspensões e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem prejuízo 
das sanções legais na esfera cível e criminal, além de muitas estipuladas na forma a seguir: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado, em caso de recusa do fornecedor em assinar o 
Termo Contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação. 
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, na entrega do produto, sobre o 
valor global do Contrato. 
c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor residual do contrato, em caso de: 
c. l) Atraso, superior a trinta dias, na entrega do produto. 
c.2) Desistência de entregar o produto. 
16.4 - As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo. 
16.5 - O valor da multa aplicada será deduzido pela Administração por ocasião do pagamento, momento em 
que a unidade responsável pelo mesmo comunicará à C O N T R A T A D A . 
16.6 - As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com o Município de Itapajé serão aplicadas à 
C O N T R A T A D A pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 
16.7 - A declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com o Município de Itapajé, será aplicada à 
C O N T R A T A D A que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no item anterior. 
16.8 - As sanções previstas no item 16.7 poderão ser aplicadas à Contratada que: 
16.8.1 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
16.8.2 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
16.9 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência parcial a outra Empresa, sem 
prévio assentimento do Órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as conseqüentes penalidades previstas 
legalmente e contratualmente. 
16.10 - Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetida a processo administrativo 
para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla defesa e do contraditório, 
assegurados pela Constituição Federal de 1988. 

17.0 - D A I M P U G N A Ç Ã O A O E D I T A L E D O P E D I D O D E E S C L A R E C I M E N T O 
17.1 - Até 01 (um) dia útil antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. (Art. 4-G, § I o da Lei 13.979/2020) 
17.2- A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacao2017.itapaje@gmail.com, 
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço na Avenida Antônio Pereira de Melo, 353, Pe. Lima, 
Itapajé-CE. Destinado ao Pregoeiro Oficial. 
17.3- Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
17.4- Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
17.5- Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 
01 (um) dia útil anterior à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, no endereço indicado no Edital. (Art. 4-G, § I o da Lei 13.979/2020) 
17.6- 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de um dia útil, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
17.7- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
17.7.1-A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
17.8- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
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18. DA F R A U D E E DA CORRUPÇÃO: 
18.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

19.1 D A SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO O U TRANSFERÊNCIA DOS D I R E I T O S E OBRIGAÇÕES 
C O N T R A T U A I S 
19.1. A C O N T R A T A D A não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como 
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 

20.0 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
21.2 - A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação; 
21.3 - Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame implicará na aceitação 
plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às normas nele contidas. 
21.4 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública de Pregão. 
21.5 - É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
21.6 - A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fatos 
supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 
por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
21.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de Itapajé. 
21.8 - É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive Fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou indiretamente, por si ou por 
interposta pessoa, do presente processo licitatório; 
21.9 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e não será 
devolvida ao proponente; 
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21.10 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n° 10.520/2002, do 
Decreto Federal n° 10.024/2019 e as normas da Lei n° 8.666/93, com suas posteriores alterações; 
21.11 - O resultado deste Pregão será publicado na forma da sua divulgação. 

22.0 - D O F O R O 
22.1 - O Foro, designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo Contratual, 
será o da Cidade de Itapajé - Ceará. 

, Itapajé - CE, 23 de Setembro de 2020. 

José Mac DoyeiTeixeira Azevedo Neto 
Pregoeiro da Pretófura Municipal de Itapajé - C E 



N° 2020.09.21.1 
Itapajé-CE, 21 de setembro de 2020. 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICAÇÃO D A D E S P E S A 

1. O R G Ã O ( S ) S O L I C I T A N T E ( S ) : S E C R E T A R I A M U N I C I P A L D E S A Ú D E D E I T A P A J É / C E 
2. D O T A Ç Ã O ( Õ E S ) O R Ç A M E N T Á R I A ( S ) : N ã o se aplica 
3. F O N T E ( S ) D E R E C U R S O : N ã o se aplica 
4. V A L O R ( E S ) G L O B A L E S T T M A D O ( S ) : O valor estimado para c o n t r a t a ç ã o possu i rá cará ter 
sigilos o, fundamentado no art. 15, § I o do Decreto Federal n°. 10.024/2019, e será disponibilizado exclusiva e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
Sendo imediatamente tornado públ ico somente após o encerramento da fase de lances {fundamentado no 
art. 15, §2odo Decreto Federal n°. 10.024/2019). 

1.1. R E G I S T R O D E PREÇO VISANDO AQUISIÇÃO D E 03 (TRÊS) AMBULÂNCIAS - T I P O A E 01 
(UMA) AMBULÂNCIA - TIPO D - U T I MÓVEL, P A R A A T E N D E R AS N E C E S S I D A D E S D O 
H O S P I T A L M U N I C I P A L , C O M O AÇÃO D E E N F R E N T A M E N T O DOS E F E I T O S D A P A N D E M I A 
C A U S A D A P E L A COVTD-19, V E I C U L A D O A S E C R E T A R I A D E SAÚDE D E ITAPAJÉ/CE, conforme 
as quantidades e especificações técnicas anexadas a este termo de referência. 

2 - F U N D A M E N T O S L E G A I S 
2.1. A aquisição tem amparo legal disposto na Lei Federal 13.979 de 6 de fevereiro de 2020, e suas alterações, 
da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 10.024 de 20 de setembro de 2019, na lei 
complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, lei 
complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, lei federal n° 8.078/90 (código de defesa do consumidor) e do código civil brasileiro (lei 10.406/2002) e as 
exigências estabelecidas no Edital. 

3 - J U S T I F I C A T I V A 
3.1. A aquisição de Ambulâncias Tipo A, ambulância de transporte em decúbito horizontal de pacientes que 
não apresentem risco de vida, para remoções simples e de caráter eletivo e Ambulância Tipo D - U T I Móvel, 
ambulância de transporte: veiculo destinado ao transporte de pacientes de alto risco em emergenciais pré-
hospitalares e/ou de transportes inter-hospitalar que necessitam de cuidados médicos e intensivos, irá 
proporcionar melhores condições de atendimento, assegurando mais conforto e agilidade quando necessário 
atendimento de urgência e emergência, principalmente, quando há necessidade de referenciar para hospitais 
regionais do estado. Fortalecendo, assim a rede de urgência e emergência municipal, tendo em vista a alta 
demanda de atendimento devido ao enfrentamento dos efeitos da pandemia causada pela covid-19. 
A administração municipal de Itapajé vem desenvolvendo esforços no sentido de melhorar o atendimento à 
população, destarte, promove a aquisição deste objeto com fulcro de atender ao interesse público presente na 
necessidade da utilização desses insumos para atender os usuários dos serviços de saúde do nosso Município 
destinada ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus, viabilizando ações que contribuam para prevenção de contaminação e disseminação do vírus, 

1 - O B J E T O 



mormente no tratamento de pacientes suspeitos, já infectados e em tratamento, todos estes usuários atendidas 
pela a secretaria de saúde no município de Itapajé, garantindo-lhes melhor atendimento, bem como, condições 
de Saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, 
respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. Tem sido nossa preocupação dotar nosso município 
de infraestrutura básica em nossas unidades para podermos receber de forma adequada aqueles que procuram 
auxílio. 
A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, em itens justifica-
se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão 
implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos 
custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de 
estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo do fornecimento, o 
que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços. 

3.2 - D A J U S T I F I C A T I V A P A R A E N Q U A D R A M E N T O P A R A M O D A L I D A D E PREGÃO: 
3.2.1. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na modalidade de bem comum, cujo padrão de 
desempenho e qualidade pode ser objetivamente definido no edital e anexo, por meio de especificações usuais 
de mercado, conforme parágrafo único do art. I o da Lei 10.502/2002. 

D A S CONDIÇÕES D E E N T R E G A / F O R N E C I M E N T O 

PRAZO E L O C A L D E E N T R E G A / F O R N E C I M E N T O : Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 
90 (noventa) dias, contados da autorização de ordem de compra, no almoxarifado central do município. 

P R A Z O D E VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de 
sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos 
contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, se a proposta registrada 
continuar se mostrando mais vantajosa à administração, satisfeitos os demais requisitos do Decreto Municipal 
n° 208, de 02 de Janeiro de 2017. 

P A G A M E N T O : O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA) 
DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da 
documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da 
Detentora. 

DOS PREÇOS O F E R T A D O S E D A FORMULAÇÃO D A P R O P O S T A 

N a proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, t ipo e quantidade 
solicitada, marca, o valor uni tár io e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, j á 
considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam 
direta ou indiretamente sobre os itens, mesmo que n ã o estejam registrados nestes documentos. 

As Secretarias Municipais p o d e r ã o se valer da anál ise técnica dos itens, antes da ad judicação e 
h o m o l o g a ç ã o da licitante, para verificação do atendimento das especificações m í n i m a s dos itens 
constantes no Projeto B á s i c o / T e r m o de Referência . 

Á 



O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo 
com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas 
O R D E N S D E C O M P R A , pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de itens a serem entregues. 

D A FORMALIZAÇÃO D A A T A D E R E G . D E PREÇOS. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO D O 
C O N T R A T O : 

A Administração Municipal, por meio da Secretaria Gerenciadora do procedimento licitatório e os demais 
órgãos participantes, formalizará, por meio de Ata de Registro de Preços, as condições e os preços que, 
eventualmente, poderão a vir serem adquiridos pela(s) Secretaria(s) contratante(s), por meio de Contrato(s) a 
serem firmados e oriundos da respectiva Ata. 

O fornecimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por servidor da Secretaria, o qual deverá atestar 
os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos produtos, para fins de pagamento. 
A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada. 
Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo com as 
exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem este 
designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e c o n s o n â n c i a ao que dispõe 
o art. 58, inciso I I I , c/c art. 67 da L e i Federal n ° 8.666/93. 

D A S OBRIGAÇÕES 01 
D O ÓRGÃO G E R E N C I A D O R : 

Compe t i r á ao Ó r g ã o Gestor do Registro de Preços : 
I . Gerenciar a Ata de Registro de Preços; 
I I . Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, para 
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos 
definidos nesta Ata; 
I I I . Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços: 
a) Advertência. 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
V. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto Municipal 
n° 208, de 02 de Janeiro de 2017; 
V I . Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a apl icação de penalidades ao fornecedor detentor 
de preços registrados. 

D A D E T E N T O R A D O R E G I S T R O : 



O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços fica 
obrigado a: 
I . Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, bem como 
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na A ta , durante a sua 
vigência, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento; 
I I . Fornecer os bens ofertados, por p reço uni tár io registrado, nas quantidades indicadas pelos 
participantes do Sistema de Registro de Preços , mediante fo rmal ização de contrato, no prazo 
estabelecido na Ordem de Compra; 
I I I . Responder no prazo de até 05(cinco) dias a consultas do Ó r g ã o Gestor de Registro de Preços 
sobre a p re t ensão de ó r g ã o s / e n t i d a d e s n ã o participantes de utilizar a A t a na cond ição de 
Ó r g ã o / E n t i d a d e Interessado; 
I V . Estar ciente que os materiais adquiridos es ta rão sujeitos à ace i tação pelo ó rgão recebedor, ao qual 
caberá o direito de recusar caso n ã o esteja de acordo com o especificado e seja u m produto de 

— qualidade inferior ao solicitado. 
V. Aceitar, nas mesmas condições pactuadas inicialmente, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato. 

DAS O B R I G A Ç Õ E S 02 

D A C O N T R A T A N T E : 
a) Exercer a fiscalização da execução do contrato; 
b) Assegurar o livre acesso da C O N T R A T A D A e de seus prepostos, devidamente identificados, a 
todos os locais onde se fizer necessár ia a execução dos bens licitados, prestando-lhe todas as 
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 
c) Efetuar o pagamento conforme convencionado em cláusula contratual. 

D A C O N T R A T A D A : 
a) Executar o fornecimento dos serviços em conformidade com o descrito no Projeto B á s i c o / T e r m o de 

- Referência com os mais elevados padrões de compe tênc ia , integridade profissional e ética; 
b) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obr igações por ele 
assumidas, todas as condições de habi l i tação e qualif icação exigidas na l ic i tação; 
c) Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro dos 
prazos pré-estabelecidos, atendendo prontamente a todas as solicitações, prioritariamente aos demais 
compromissos profissionais; 
d) Executar os serviços licitados no prazo estabelecido, contados da O R D E M D E 
C O M P R A S / S E R V I Ç O S , nos locais determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente 
as especificações contidas no Projeto B á s i c o / T e r m o de Referência, nos anexos e disposições 
constantes de sua proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal , bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciár ios , fiscais e comerciais resultantes da execução do 



contrato que lhes sejam imputáveis , inclusive com re lação a terceiros, em decor rênc ia da ce lebração do 
Contrato, e ainda; 
e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
f) Comunicar antecipadamente a data e ho rá r io da execução dos se rv iços /en t rega dos produtos, n ã o 
sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos ex t raord inár ios sob o pretexto de perfeito 
funcionamento e conc lusão do objeto contratado; 

g) Comunicar imediatamente ao munic íp io qualquer a l te ração ocorrida no ende reço , conta bancá r i a e 
outros julgáveis necessár ios para recebimento de cor respondênc ia ; 
h) Arcar com as despesas com, seguro, m a n u t e n ç õ e s e transporte dos materiais a té o(s) local(is) de 
pres tação de se rv iços /en t rega ; 
i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à A d m i n i s t r a ç ã o ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, n ã o excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo ó rgão interessado; 

j ) Aceitar, nas mesmas condições , os acrésc imos ou supressões que se fizerem no fornecimento, a té 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § I o do artigo 65 da 
L e i n° 8.666/93. 

DAS SANÇÕES 
Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 

1 - Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, n ã o mantiver a Proposta de Preços , 
falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo in idôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o M u n i c í p i o de I T A P A J E e será descredenciado no 
Cadastro da Prefeitura de I T A P A J É pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem pre ju ízo de ap l icação das 
seguintes multas e das demais cominações legais: 
I - multa de a té 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 
a) apresentar d o c u m e n t a ç ã o falsa exigida; 
b) n ã o manter a Proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo in idôneo ; 

2 - M u l t a mora tó r i a de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de 
qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da O R D E M D E C O M P R A no 
endereço constante do cadastro ou da Ata , a té o l imite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do 
pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
2.1 - M u l t a mora tó r i a de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na h ipó tese de atraso superior 



2.2 - N a hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da admin i s t r ação , desde que n ã o 
caiba a apl icação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, na A t a de Registro de Preços , no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, n ã o abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na L e i n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na L e i n.° 
10.520/02, as seguintes penas: 
2.2.1 - Adver tênc ia ; 
2.2.2 - M u l t a de 1% (um por cento) a té 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requis ição , ou do 
valor global m á x i m o da ata ou do contrato, conforme o caso; 
2.3 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Munic ipa l no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da not i f icação ou decisão do recurso, por meio de Documento de A r r e c a d a ç ã o Munic ipa l -
D A M . 

^-2.3.1 - Se o valor da multa n ã o for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
2.3.2 - E m caso de inexistência ou insuficiência de crédi to do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dív ida At iva do M u n i c í p i o e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
2.4 - A falta dos bens n ã o p o d e r á ser alegada como motivo de força maior e n ã o ex imirá a 
C O N T R A T A D A das penalidades a que está sujeita pelo n ã o cumprimento das obr igações 
estabelecidas neste contrato. 
2.5 - A p ó s o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital , as multas pecuniár ias 
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédi to existente no M u n i c í p i o em favor da 
Contratada ou cobradas judicialmente, na inexis tência deste. 
2.6 - As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

D E T A L H A M E N T O D O F O R N E C I M E N T O 

- DAS ORDENS DE C O M P R A / F O R N E C I M E N T O : O fornecimento dos bens licitados se dará mediante 
expedição de ORDENS DE C O M P R A / A U T O R I Z A Ç Ã O DE FORNECIMENTO, por parte da administração 
ao licitante vencedor, que serão de forma execução parcelada, de acordo com a conveniência e oportunidade 
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s). 
1. A ordem de compra/autorização de fornecimento emitida conterá o produto pretendido e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao 
seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do 
cadastro ou do próprio Pregão Eletrônico. 
2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra/autorização de fornecimento, o 
fornecedor deverá fazer a entrega do produto no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em 
que receberá o atesto declarando a entrega dos bens. 
3. O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo I deste Edital quanto aos 
produtos entregues. 
4. Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão Eletrônico, que serão tratados de forma autônoma e se 



e na Carta Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na 
forma da lei e deste instrumento. 
5.1. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
5.2. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no Termo de 
referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Carta Proposta, bem ainda às normas 
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 
imputaveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) aceitar, nas mesmas condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem 
no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do registro, na forma do § I o do 
artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 
e) a entrega dos produtos deverá ser efetuada de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços 
Municipais, e deverá cumprir o cronograma expedido pela secretaria do Município de I T A P A J É / C E . 
Obedecendo a; 

Dos Itens: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Unidade Quantidade 

01 

AMBULÂNCIA DE TRANSPORTE (TIPO A): Veículo destinado ao transporte em 
decúbito horizontal de pacientes que não apresentam risco de vida, para remoções 
simples e de caráter eletivo. 
Veículo monobloco de pequeno porte com 2.050 mm de pequeno porte com capota em 
fibra de vidro ou furgoneta; Modelo do ano da contratação ou do ano subsequente, 
conforme normatização do Ministério da Saúde, Portaria GM/MS n.° 2.048, de 
novembro de 2002, com direção hidráulica, ar condicionado no compartimento do 
condutor e do paciente. 
Dados Técnicos originais do veículo antes da adaptação: 
Motor Dianteiro; 4 cilindros; 8 Válvulas, Potência: 94CV (GAS) 99 CV (ETANOL); 
Alimentação de combustível por injeção direta ou multipoint; Motor Dianteiro; 4 
cilindros; 8 Válvulas; Sistema de freio original de fábrica, Bateria, Alternador e 
cabeamento compatíveis com o sistema; Capacidade no compartimento bagagem de 
volume de acima de 650 litros ou acima de 600 kg; Comprimento: 4.514mm, Largura: 
1.700mm, Distância entre eixos: 2.669 mm, 05 marchas a frente e 01 a ré. 
Inclusos: Jogo de tapetes de borracha; Chapa protetora do motor e cárter; Cintos de 
segurança dianteiros de 03 pontos; retrovisor externo do lado direito. 
Equipado com todos os equipamentos de série não especificados e exigidos pelo 
CONTRAN. 
ADAPTAÇÃO: 
Carroceria confeccionada em PRFV (Plástico reforçado com fibras de vidro), com porta 
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traseira de duas folhas para acesso ao compartimento do paciente, com abertura também 
interna quando necessário; Revestimento interno em fibra de vidro ou em ABS 
autoextinguível, com isolamento térmico acústico entre os revestimentos internos e 
externos em manta automotiva, piso plano com no mínimo 2.000 mm de comprimento, 
largura máxima do veículo, o mesmo deve ser em compensado naval de 15 mm, sendo 
resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil ou similar em cor clara, de 
alta resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando molhado aplicado 
em toda extensão do mesmo, sem frestas ou locais de acumulo de líquidos, banco 
tubular com cintos de segurança para até 2 ocupantes, revestido em courvim automotivo, 
instalado e fixado na lateral esquerda, Armário suspenso em ABS ou PRFV com no 
mínimo 500 mm de largura, com 2 portas corrediças de 250 mm cada, em acrílico 
transparente, com cantos arredondados, e em material lavável para melhor assepsia; 
Janela na lateral direita e esquerda, com vidros translúcidos, opacos ou jateados e pelo 
menos um lado corrediço; Vidros fixos na(s) porta(s) traseira(s) translúcido(s), opacos ou 
jateados; Iluminação interna c/ uma luminária em LED 12 V; Suporte para soro e 
plasma; Maca retrátil de 1900mm de comprimento mínimo, e com capacidade de até 150 
kg, Confeccionada em duralumínio instalada longitudinalmente no salão de 
atendimento médico com a cabeceira voltada para frente do veículo; com pés dobráveis, 
sistema escamoteável; provida de rodízios confeccionados em materiais resistentes a 
oxidação, com pneus de borracha maciça e sistema de freios; projetada de forma a 
permitir a rápida retirada e inserção da vítima no compartimento da viatura, com a 
utilização de um sistema de retração dos pés acionado pelo próprio impulso da maca 
para dentro e para fora do compartimento, podendo ser manuseada por apenas uma 
pessoa. Esta maca deve dispor de três cintos de segurança fixos a ela, equipados com 
travas rápidas, que permitam perfeita segurança e desengate rápido, sem riscos para a 
vítima. Deve ser provida de sistema de elevação do tronco do paciente em pelo menos 45 
graus. O sistema que fixa a maca ao assoalho da ambulância deverá ser montado de 
maneira a permitir o escoamento de líquidos no assoalho abaixo da maca evitando-se o 
seu acúmulo. Deve possuir colchonete confeccionado em espuma ou similar, revestido 
por material resistente e impermeável, sem costuras ou pontos que permitam entrada de 
fluidos ou secreções; Conjunto sinalizador eletrônico acústico visual, dotado de: 
Sinalizador Visual linear com quatro cúpulas injetadas em policarbonato resistente a 
impactos e descoloração com tratamento UV na cor RUBI, dotado de lente colimadora 
difusora em plástico de engenharia ou policarbonato óptico com resistência automotiva e 
alta visibilidade. Cada led de 0,5 watts devera obedecer a especificação: cor 
predominante vermelho com comprimento de onda de 620 a 630 nm; intensidade 
luminosa de cada led de 40 lumens; categoria AlInGaP; - Sinalizador acústico com 
amplificador embutido na sirene com potência mínima de 30 W RMS @13,8 Vcc, quatro 
tons distintos e pressão sonora a 01 (um) metro de 100 dB @13,8 Vcc; (Estes 
equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de 
sinal que interfira na recepção de sinais de rádios ou telefonia móvel) instalados 
diretamente em local programado para apoio sem braço ou garra metálica, de forma que 
atue como alavanca quando da vibração produzida durante o deslocamento do veículo, 
Garantia de 12 (doze) meses, para o veículo e para as adaptações. 
LOGOMARCA e lay out externo a serem definidos posteriormente ao término do 
certame. 
Adesivado com cruzes e palavra ambulância no capo, laterais e traseira, além das marcas 
do governo federal, sus e ministério da saúde e prefeitura de Itapajé. O layout será 
fornecido previamente pela secretaria municipal de saúde. 
O veículo deve ser entregue devidamente emplacado no Detran. 

02 

AMBULÂNCIA UTI - O veículo zero Km, modelo do ano da contratação ou do ano 
subsequente, motor turbo diesel com no mínimo 130 cv, com pintura na cor branca 
Furgão TETO ALTO, carroceria em aço e original de fábrica, porta lateral deslizante e 
portas traseiras; O veículo deverá possuir CABINE DO MOTORISTA: Original do 
fabricante, com ar condicionado original com tamanho suficiente para o motorista e mais 
2 passageiros todos dotados de cinto de segurança três pontos e apoio de cabeça, entre a 
cabine e o salão de atendimento deverá ter uma janela de comunicação 
COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO: Volume interno mínimo de 12,5 m \ 
sendo a altura interna mínima de 1894 mm. Com iluminação natural com vidros opacos 
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nas portas traseiras e janela lateral na porta corrediça, e artificial com 06 (seis) 
luminárias, embutidas no teto, 2 (duas) luzes em led's tipo dicroica no compartimento do 
paciente, com foco dirigido sobre a maca, sinalizador acústico visual com amplificador 
de potência de 100 W RMS tipo barra em formato linear, arco ou similar, sinalizador 
visual linear traseiro montado em perfil de alumínio de alta resistência, três lanternas 
laterais de sinalização seqüenciais intercaladas, de cada lado da carroceria da 
ambulância, sendo dois vermelhos e um central na cor cristal, Isolamento termo acústico 
a ser instalado entre o revestimento e o chapeamento original do veículo, Revestimento 
interno em material totalmente lavável em Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS) COM 
ADITIVO ANTI-BACTERICIDA EM SUA COMPOSIÇÃO, e todos os materiais 
devem estar em conformidade com a resolução do Contran Resolução N° 498, de 29 de 
Julho de 2014, piso compensado naval revestido com material tipo vinil ou similar em 
cor clara, sem emendas de alta resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo 
quando molhado, proteções em aço inoxidável nos locais de descanso das rodas da maca 
no piso e nos locais (para-choque e soleira da porta traseira), onde os pés da maca 
raspem, para proteção de todos estes elementos móveis todos em compensado naval (não 
sendo aceito aglomerado ou MDF na construção), Todo mobiliário deve ser preso à 
estrutura original do veículo por parafusos de rosca paralela, revestido em fórmica 
texturizada na face externa e lisa nos compartimentos internos. Os cantos externos 
sujeitos a impactos deverão ser arredondados inclusive, BAÚ escamoteavel, para 3 
pessoas com encostos individuais, preferencialmente embutidos no revestimento lateral, 
encosto para cabeça individual, localizado na lateral direita, paralelamente à maca entre 
as portas traseira e lateral, Armário superior acima da bancada da lateral esquerda da 
viatura deverá ter fácil acesso, e quando necessária fácil abertura, não devendo, porém, 
abrir sozinhos com a viatura em movimento, com portas bipartidas corrediças em 
acrílico transparente ou policarbonato deslizantes sobre canaletas, Gabinete com armário 
e bancada para instalação de equipamentos, com 2 (duas) Gavetas o compartimento para 
guarda de 02 (dois) cilindros de oxigênio de 16 litros com suporte duplo em ferro 
ancorado na carroceria do furgão locados na parte traseira do compartimento do paciente 
e do armário descrito acima. O projeto deve contemplar o seu adequado posicionamento 
no veículo, visando o máximo aproveitamento de espaço, a fixação dos equipamentos e a 
assepsia do veículo. Deverá ter local destinado para as pranchas no interior do veículo, 
de forma segura, de fácil acesso e retirada e que preferencialmente permita maior 
possibilidade de higienização do compartimento. Deverá ser instalado dispositivos de 
segurança que possibilite o transporte de uma eventual 2 a vítima que venha a prender a 
prancha de imobilização longa, dotado de três cintos de segurança e que possibilite a 
fixação da vítima na prancha longa ao banco. A prancha longa deve ser acondicionada 
com segurança sobre este banco com sistemas de fixação que impeçam sua 
movimentação. A poltrona do médico deverá ser localizada na cabeceira da maca, 
giratória, com a base travando em posição de 45 graus, de projeto ergonômico, com 
apoio de cabeça, cinto de segurança, estofada em courvin, Pega-mão (BALAUSTRE) no 
teto sobre a borda lateral direita da maca e possuir dois ganchos para frascos de soro. O 
compartimento de atendimento deverá contar com um sistema ambiental climático de ar 
condicionado, nos termos do item 5.12 da NBR 14.561, 01 (um) ventilador/exaustor de 
12 Volts, na lateral esquerda, Maca retrátil, totalmente confeccionada em duralumínio; 
instalada longitudinalmente no salão de atendimento; com no mínimo 1.900 mm de 
comprimento, 550 mm de largura e capacidade para pacientes de até 300 kg, 01 (uma) 
cadeira de rodas de resgate dobrável com capacidade de até 120 kg, alojada no 
compartimento traseiro junto à divisória no lado esquerdo. Sistema elétrico devera ter 
alimentação feita por duas baterias, sendo a do chassi original do fabricante e uma outra, 
independente, para o compartimento de atendimento. Essa segunda bateria deverá ser do 
tipo ciclo profundo e ter no mínimo mesma capacidade bateria principal, do tipo sem 
manutenção, 12 volts, instalada em local de fácil acesso O compartimento de 
atendimento e o equipamento elétrico secundário devem ser servidos por circuitos 
totalmente separados e distintos dos circuitos do chassi da viatura. Todos os circuitos 
elétricos devem ser protegidos por disjuntores principais ou dispositivos eletrônicos de 
proteção à corrente (fusíveis, disjuntores automáticos ou manuais de rearmação), e 
devem ser de fácil remoção e acesso para inspeção e manutenção. Todos os componentes 
elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis através de quadro de inspeção, pelo 
qual se possam realizar verificações e manutenção, e chave geral. Inversor de corrente 
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contínua (bateria/alternador) para alternada (110/220V) com potência mínima de 
1000W. painel elétrico interno, localizado na parede sobre a bancada, deverá possuir 
uma régua integrada com no mínimo seis tomadas, sendo quatro tripolares (2P+T) de 
110VAC e duas para 12VDC, além de interruptores de teclas com visor luminoso 
individual de acionamento ou com indicador luminoso. Tomada externa (tripolar) para 
captação de energia instalada no lado esquerdo do veículo próximo a porta do motorista, 
fio de extensão de elevada resistência às intempéries e compatível com o sistema de 
plugues, tendo no mínimo 20 metros de comprimento, transformador automático ligado 
à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto de 110 
como de 220 VCA e com sistema automático de comutação entre o transformador e o 
inversor, de modo que, forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas, com 
voltímetro para monitoramento da bateria auxiliar, rede de oxigênio Composta por uma 
régua, localizada próxima à cabeceira da maca, contendo 03 (três) pontos de oxigênio 
Sistema fixo de oxigênio contendo 02 cilindro de oxigênio de no mínimo 16 litros em 
suporte individual para os cilindros de oxigênio, com cintas reguláveis (trava catraca), 
possibilitando receber cilindros de capacidade diferentes, equipados com válvulas 
préregulada para 3,5 a 4,0 kgf/cm2, Umidificador de oxigênio: frasco em PVC atóxico 
ou similar, com capacidade de no mínimo 250 ml. Fluxômetro para rede de oxigênio. 
Aspirador tipo Venturi. Máscara facial com bolsa reservatório: formato anatômico, com 
intermediário para conexão em PVC ou similar, atóxico, transparente, leve, flexível, 
provido de abertura para evitar a concentração de C02 em seu interior. Dotada de 
presilha elástica para fixação na parte posterior da cabeça do paciente. 01 Bolsa de 
resgate G (completa); 01 Bolsa kit parto (completa); Prazo de garantia do veículo 
conforme manual de revisões. Será Entregue já emplacado e licenciado em nome do 
município. GRAFISMO Padrão contendo; 4 palavras AMBULÂNCIA na traseira, 
laterais e invertida no capo 4 cruzes sendo 2 nas laterais 2 na traseira. 
Adesivado com cruzes e palavras uti e ambulância no capo, laterais e traseira, além das 
marcas do governo federal, sus e ministério da saúde e prefeitura de Itapajé. O layout 
será fornecido previamente pela secretaria municipal de saúde. 
O veículo deve ser entregue devidamente emplacado no Detran. | | 

R E Q U I S I T O S NECESSÁRIOS 

1- HABILITAÇÃO JTJRÍDICA: 
a) . NO C A S O D E EMPRESÁRIO I N D I V I D U A L : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b) . E M S E T R A T A N D O D E M I C R O E M P R E E N D E D O R I N D I V I D U A L - M E I : Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor. gov.br: 
c) . NO C A S O D E S O C I E D A D E EMPRESÁRIA O U E M P R E S A I N D I V I D U A L D E 
R E S P O N S A B I L I D A D E L I M I T A D A - E I R E L I : ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 
d) NO C A S O D E S O C I E D A D E SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) . NO C A S O D E E M P R E S A O U S O C I E D A D E E S T R A N G E I R A E M F U N C I O N A M E N T O NO PAÍS: 
decreto de autorização expedido pelo órgão competente; 

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

f) . C O P I A D O C U M E N T O O F I C I A L C O M F O T O E C P F do Titular, no caso de firma individual ou do(s) 
sócio(s), quando se tratar de sociedade; 
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a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual (ICMS/FIC); 

1.3- R E L A T I V A À R E G U L A R I D A D E F I S C A L E T R A B A L H I S T A : 
Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 
1.751, de 2 de outubro de 2014); 
a.l) A comprovação de R E G U L A R I D A D E para com a Fazenda Federal para as certidões deve ser analisada 
observado o que dispõe o art. 3°, parágrafo único da EC n°. 106, promulgada em 7 de maio de2020; 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante) - Caso o licitante seja 
considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei; 
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 
mesmos efeitos da CNDT; 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerada o prazo 
de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

1.3.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
1.3.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da 
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, 
conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores; 
1.3.3 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da 
icitação. 

1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
1.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou 
privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente serão 
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do 
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na 
entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Bem como as 
demais informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
c) descrição dos fornecimentos; 
d) período de execução; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 



1.4.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega 
foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso. 
1.4.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao 
que dispõe o item 5.1.1.4.2, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento respectivos ao 
qual o atestado faz vinculação. 

1.5 - R E L A T I V A À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
1.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso 
lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, 
" vidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação da proposta; 
1.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404/76: 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa 
oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da 
companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia. 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade 
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades 
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas há menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, assinado pelo 
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

,..5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 1.5.1, no mínimo: balanço patrimonial e 
DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento). 
1.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
1.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da lei. 
1.5.6. Entende-se que a expressão "naforma da lei" constante no item 1.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2o do Decreto N° 9.555, de 6 de 
novembro de 2018); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita 
pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n" 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por 
meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. I o do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

1.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 



1.5.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e RFB 
n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site 
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último 
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5 o das Instruções Normativas da RFB, bem 
como o que determina a Jurisprudência no Acórdão T C U n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir 
Campeio. Devendo vir Acompanhado com a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade. 

1.5.9. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas deverão 
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. 
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que ou igual a um (>1), Solvência Geral (SG), maior que ou 
igual a um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que ou igual a um (>1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

L G = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

S G = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

L C = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

1.5.10. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido de 10% 
(dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de 
apresentação da proposta, mediante apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do 
licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 
1.5.11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
1.5.12. Para comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 
147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário a 
apresentação, junto com os documentos na fase de Habilitação, além da declaração da condição de ME/EPP ou 
M E I a Certidão Simplificada (com data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame) expedida 
pela Junta Comercial, nos termos do art. 8 o, da I N n° 103/2007 do DNRC - Departamento Nacional de 
Registro no Comércio. Conforme o caso. 

1.5.13. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista nos itens 1.1 "f)":.1.2 "b)": 1.5.1 ao 1.5.10 deste 
tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 
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1.5.13.1. O Microempreendedor Individual-MEI que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita 
bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §2° do 
Código Civil e artigo 18-A, § Io da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a 
DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal 
condição. 
1.1.6 - DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a 
proibição prevista no Inciso XXXIII do artigo 7o da constituição federal, combinado com o inciso V do artigo 27 
Lei n°. 8.666/93 - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, 
perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o 
modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
io CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar 
quem assinou; 
b) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as penas da 
Lei, de que expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital. Contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 
c) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os devidos 
fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em licitações ou 
contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo apresentado 
neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da 
firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou. 



PREGÃO ELETRÔNICO N° / 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ - CEARÁ 
Comissão de Pregão 

Objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UND MARCA QTDE V. 
UNIT 

V. 
TOTAL 

1 

Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias; 
Prazo de entrega: 90 dias. 
O Licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, 
demais despesas que possam incidir sobre fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

Local e data, de de 2020. 

Assinatura 

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, sob 
pena de desclassificação. 
Observação 2: Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. (art. 30, § 5o do Decreto Federal n°. 
10.024/2019) 



A N E X O m 
MODELO D E DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO 
(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 
a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de , Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 
na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos; 
b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de , Estado do Ceará, que concorda integralmente com os 
termos deste edital e seus anexos; 
c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do 
art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), de 20 . 

DECLARANTE 



PREGÃO N°. 
Aos XX dias do mês de XXXX de 2020, o MUNICÍPIO DE , inscrito no CNPJ N° 

/ - , com sede à , através da Secretaria Municipal de 
, sendo facultado seu uso pelos órgãos da administração direta e indireta, nos termos da Lei 

Federal 13.979 de 6 de fevereiro de 2020, e suas alterações, da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto Federal 10.024 de 20 de setembro de 2019, na lei complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, do decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, lei complementar 147, de 7 de agosto 
de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, lei federal n° 8.078/90 
(código de defesa do consumidor) e do código civil brasileiro (lei 10.406/2002) e as exigências 
estabelecidas neste Edital, bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a classificação 
das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n° /2020/PE para a inclusão no Sistema de 
Registro de Preços, e HOMOLOGADO pela Secretaria RESOLVEM: registrar os preços para 
REGISTRO DE PREÇO VISANDO AQUISIÇÃO DE 03 (TRÊS) AMBULÂNCIAS - TIPO A E 01 
(UMA) AMBULÂNCIA - TIPO D - UTI MÓVEL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
HOSPITAL MUNICIPAL, COMO AÇÃO DE ENFRENTAMENTO DOS EFEITOS DA PANDEMIA 
CAUSADA PELA COVID-19, VINCULADO A SECRETARIA DE SAÚDE DE ITAPAJÉ/CE, por um 
período de 12 meses, tendo sido, o referido Menor Preço POR ITEM, oferecido pela(s) empresa(s), 
cujas propostas para os ITENS n° foi classificada em Io lugar o licitante vencedor 
. , representada pelo Senhor Sr. , inscrito no CPF n°. , que entre 
si, justo e avançado a presente ata, devidamente precedida da licitação, realizada na modalidade 
PREGÃO, conforme o Processo n° /2020/PP pelas cláusulas e condições a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇO VISANDO AQUISIÇÃO DE 03 (TRÊS) 
AMBULÂNCIAS - TIPO A E 01 (UMA) AMBULÂNCIA - TIPO D - UTI MÓVEL, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL, COMO AÇÃO DE ENFRENTAMENTO DOS 
EFEITOS DA PANDEMIA CAUSADA PELA COVID-19, VINCULADO A SECRETARIA DE SAÚDE 
DE ITAPAJÉ/CE, de acordo com as exigências estabelecidas no Edital, constantes no Termo de Referência e 
lesta Minuta da Ata de Registro de Preço, por um período de 12 meses. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES: 
Subcláusula Primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
2.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer às 
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 
2.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
2.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
2.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo 
Setor Competente. 
2.5. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste contrato, 
cabe ao CONTRATANTE: 
a. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual; 
b. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando4he acesso às suas 



c. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser 
solicitados. 
Subcláusula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1. assinar esta a Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contado da convocação. 
8.2. A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer às 
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 
8.3. indicar, no mínimo, um funcionário para acompanhar a execução do FORNECIMENTO, 
devendo constar nome completo, função, n° do Documento de Identidade e n° do CPF. 
8.4. realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a proposta 
apresentada. 
8.5. O FORNECIMENTO dar-se-á após informação do município para a C O N T R A T A D A do 
quantitativo mediante Ordem de FORNECIMENTO devidamente assinada pelo Secretário 
Responsável. 
8.6. a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 
previdenciária de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal. 
8.7. permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do município encarregada de acompanhar 
o FORNECIMENTO, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 
formuladas. 
8.8. prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo município de forma clara, concisa e lógica, cujas 
reclamações se obrigam prontamente a atender. 
8.9. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do 
FORNECIMENTO a que está obrigada. 
8.10. manter durante todo o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de qualificação exigidas no Pregão. 
8.11 comunicar ao município os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes à ocorrência dentro do prazo de 10 
(dez) dias, para apreciação. 
3.12 prestar o objeto conforme especificações e preços registrados. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: 
Subcláusula Primeira - O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
definitivo, conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem 
Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, correspondente à parte executada, de acordo com as demais exigências 
administrativas em vigor. 
Subcláusula Segunda - A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os 
números da Conta Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento. 
Subcláusula Terceira - Antes de efetuar todo e qualquer pagamento será verificada a regularidade da 
contratada, mediante consulta "on line", cujo documento será anexado ao processo de pagamento. 
Subcláusula Quarta - Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS, cadastro este Criado pela Controladoria Geral da 
União, nos termos do Aviso-Circular n° 1/GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 2009, assinado pelo Exmo. Sr. 



caso ocorra inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na fatura, o que implicará 
na devolução do valor eventualmente pago. 
Subcláusula Sétima - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência 
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência da ata de registro de preços. 
CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Publica que 
não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador SECRETARIA DE SAÚDE, 
desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei n° 8.666/93, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 
Subcláusula Primeira- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
Subcláusula Segunda- Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
Subcláusula Terceira- Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar o FORNECIMENTO registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica para o 
FORNECIMENTO pretendido, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de 
FORNECIMENTO em igualdade de condições. 
Subcláusula Quarta - O MUNICÍPIO DE através da Secretaria indicada será o órgão responsável 
pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, 
sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subcláusula Quinta - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a emissão dos 
Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos fornecedores. 
Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando a FORNECIMENTO for de uma só vez e 
não houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO 
nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Sexta: As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes (Conforme art. Io§ 
Io do Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018). 
Subcláusula Sétima: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. (Conforme art. 1"§4° do Decreto n0 9.488, de 30 de agosto de 2018). 
CLÁUSULA QUINTA -OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 
5.1. tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma 
correta; 
5.2. consultar previamente a administração da MUNICÍPIO DE /CE, objetivando a obtenção das 
informações necessárias à aquisição pretendida; 
5.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando a MUNICÍPIO 
DE /CE eventuais desvantagens verificadas; 
5.4. encaminhar a administração da MUNICÍPIO DE /CE cópia da respectiva nota de empenho, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, bem como as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 



5.5. acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente Ata, 
informando a administração do MUNICÍPIO DE /CE qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1. A Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a SECRETARIA DE 
SAÚDE, competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações dos 
PRODUTOS registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o mercado, podendo 
rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve os custos dos PRODUTOS registrados; 
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar 
novas certidões ou documentos vencidos; 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a outro órgão da 
Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na 
presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas. 
Subcláusula Primeira - As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, poderão ser 
realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração Pública, assim como 
ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos. 
CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
3.1. Os preços registrados, a especificação dos PRODUTOS, o quantitativo, as empresas fornecedoras e o nome 
do representante legal são os constantes do Modelo de Proposta e Anexo I desta ata de registro de preços: 
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
n? 8.666. de 1993. 

§ l2 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos PRODUTOS registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
SECRETARIA DE SAÚDE da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

§ 2- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço 
praticado no mercado o órgão gerenciador SECRETARIA DE SAÚDE deverá: 

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 3- Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
SECRETARIA DE SAÚDE poderá: / 



I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de FORNECIMENTO; 
e 

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 4^ Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador SECRETARIA DE SAÚDE deverá proceder 

à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
CLÁUSULA NONA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
9.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de compromisso 
para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 
Subcláusula Única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE 

/CE não será obrigada a contratar o FORNECIMENTO disposto na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar 
conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à contratante, sendo, entretanto, 
assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. O 
MUNICÍPIO DE /CE poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses 
legalmente previstas, garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e ampla defesa. 
CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO: 
10.1. O MUNICÍPIO DE /CE será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da 
Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, 
respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o 
pedido. 
Subcláusula Primeira - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a emissão 
dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos 
fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando a FORNECIMENTO for de 
uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de 
FORNECIMENTO nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Segunda - A Administração não emitirá qualquer Pedido de FORNECIMENTO sem a prévia 
existência do respectivo crédito orçamentário. 
Subcláusula Terceira - O extrato do contrato, quando realizado, será, em qualquer hipótese, publicado na 
imprensa oficial, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data da FORNECIMENTO ao licitante ou, 
quando for o caso, da assinatura da Ata de Registro de Preço de FORNECIMENTO. 
Subcláusula Quarta - O Pedido de FORNECIMENTO será formalizado por intermédio de: 
a) Nota de empenho e autorização de FORNECIMENTO se o FORNECIMENTO for de uma só vez; ou Ata 
de Registro de Preço (se houver), no caso de existirem obrigações futuras; 
b) Fornecedor/prestador de serviços ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da 
Ata, mesmo que a FORNECIMENTO esteja prevista para data posterior à do seu vencimento; 
c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o FORNECIMENTO 
adicional a órgão ou entidades que não tenham participado do certame licitatório, será indicado o segundo 
classificado, e assim sucessivamente. 
Subcláusula sexta - O FORNECIMENTO do objeto desta Ata de RP não poderá ultrapassar o limite máximo 
previsto no Termo de Referência, no período de 12 meses. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO RECEBIMENTO: 
Os ITENS serão: / 



a) Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela Secretaria requisitante 
para posterior comprovação da conformidade e quantidade do objeto com as especificações constantes na 
Ordem de FORNECIMENTO; 
b) Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos ITENS com as especificações e 
conseqüente aceitação, impreterivelmente no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data de 
FORNECIMENTO; 
c) Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital 
convocatório. 
Subclúsula Primeira - Ainda que os ITENS sejam recebidas em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a 
responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos. 
Subcláusula Segunda - Os ITENS deverão ser prestados com validade mínima de 60 (sessenta) dias, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho; 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES: 
Subcláusula Primeira: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, a 
Administração garantirá o contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o 
estabelecido no Edital, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total ou 
parcial do FORNECIMENTO, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 
oficial; 
d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa contratada ressarcir a MUNICÍPIO DE 

pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea "d". 
Referida penalidade é de competência do MUNICÍPIO DE . 
*) As penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha sofrido 
condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, tenha 
praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para 
contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou municípios e, será 
excluída do Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4o da Lei 
10.520/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa e do 
contraditório, quem: 
1- convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste edital. 
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços; 
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
4- Comportar-se de modo inidôneo; 
5- Deixar de FORNECIMENTO ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
6- Cometer fraude fiscal; 
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão. 
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas na 
condição anterior: ^ / 

) 



1- Pelo FORNECIMENTO desconforme com o especificado e aceito. 
2- Pela não execução no prazo estipulado do FORNECIMENTO rejeitado pelo MUNICÍPIO DE . 
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 
Subcláusula Segunda - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93. 
Subcláusula Terceira - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pelo MUNICÍPIO DE /CE, em relação a um dos eventos arrolados na alínea "g", a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Subcláusula Quarta - As sanções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, elencadas nas alíneas "b" e "c" da subcláusula primeira, descontando dos pagamentos a 
serem efetuados. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS: 
13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR NA ATA 
DE PREÇOS: 
14.1. A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
A pedido; 
a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 
fortuitos ou de força maior; 
b) Seu preço registrado se tomar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado 
dos insumos que compõem o custo do material; 
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV, XV e XVI da 
Lei n° 8.666/93; 
Subcláusula Primeira - Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata. 
Subcláusula Segunda - A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pela MUNICÍPIO DE /CE, facultando-se a esta, aplicação das penalidades previstas na Ata. 
Subcláusula Terceira - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
ornecedor relativas ao Registro. 
14.2. Por iniciativa do MUNICÍPIO DE /CE: 
a) A CONTRATADA não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
b) A CONTRATADA perder qualquer condição de habilitação exigida no Pregão para Registro de Preços; 
c) Por razões de interesse público devidamente motivado e justificado; 
d) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno direito, 
conforme a seguir: 
I - Por iniciativa da Administração: 
a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93; 
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado; / 
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado. -



Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos subitem 
anteriores será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que 
deram origem ao registro de preços. 
Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 01 
(um) dia da publicação. 
Subcláusula Terceira - A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO: 
16.1. O FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado por um 
representante especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado pela Secretaria Contratante, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do FORNECIMENTO e de tudo dará ciência a 
MUNICÍPIO DE , como também fiscalizar o FORNECIMENTO, podendo sustar, recusar, mandar 
fazer ou desfazer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o presente Pregão, de acordo com 
o estabelecido no art. 67 e parágrafos, da Lei 8.666/93 e demais alterações. 
Subcláusula Primeira - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não implica em co-responsabilidade da MUNICÍPIO DE 

ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei n° 8.666/93). 
Subcláusula Segunda - O FORNECIMENTO dar-se-á de acordo com a necessidade da MUNICÍPIO DE 

e será faturado em conformidade com a Ordem de SERVIÇOS. 
Subcláusula Terceira - A execução do FORNECIMENTO deverá obedecer rigorosamente às técnicas 
apropriadas, utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado integrante do quadro da 
CONTRATADA. 
Subcláusula Quarta - O prazo máximo para atendimento aos chamados será de 72 (setenta e duas) horas, após 
o recebimento da Ordem de FORNECIMENTO. 
Subcláusula Quinta - A Ordem de FORNECIMENTO deverá ser entregue à CONTRATADA, no local 
estipulado na Proposta de Preços, durante horário comercial. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há obrigatoriedade 
da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. Com base no art. 7o, § 2o 
do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013. que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
previsto no art. 15 da Lei n£ 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é 
necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 
hábir. 
Subcláusula Única - As despesas do exercício subseqüente correrão à conta da dotação consignada para esta 
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO: 
Subcláusula Primeira - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, por parte 
do fornecedor, assegurará a MUNICÍPIO DE /CE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, 
com prova de recebimento. 
Subcláusula Segunda - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93, 
constituem motivos para a rescisão da contratação: / 



a) atraso injustificado no FORNECIMENTO, '^^™ ,^^^'a s u a paralisação sem justa causa e prévia 
comunicação a MUNICÍPIO DE /CE; b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante da 
MUNICÍPIO DE /CE. 
Subcláusula Terceira - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será 
admitida a continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que o 
fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação. 
Subcláusula Quarta - A MUNICÍPIO DE /CE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, 
nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei n° 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos 
primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
20.1. O MUNICÍPIO DE /CE providenciará a publicação resumida desta Ata trimestralmente, nos 
termos do art. 15, § 2a da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 
21.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos omissos, 
estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais normas reguladoras 
da matéria, em especial a Lei n° 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, supletivamente, os princípios da 
Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO: 
22.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no MUNICÍPIO DE , Seção Judiciária do Estado do Estado de Ceará. 
E, por estarem de acordo, lavrou-se este termo, em 02 (dois) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e 
assinadas pelas partes contratantes, abaixo assinadas e arquivado neste Município, conforme dispõe o artigo 60, 
da Lei n! 8.666/93. 
Itapajé (CE), XX de XXXXX de 20XX. 
SIGNATÁRIOS: 
ÓRGÃO GESTOR - SECRETARIA DE 

GERENCIADOR 
Ordenador de Despesa Secretaria de do Registro de Preços 
ÓRGÃO GESTOR - SECRETARIA DE Responsável 

DETENTOR DE REGISTRO DE PREÇOS: 
CNPJ: 
DETENTOR DE REGISTRO DE PREÇOS: 
CNPJ: Responsável 

CPF N°. 



ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2020 
RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS 

01. SECRETARIA DE . 
SECRETÁRIO: 



ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 72020 
REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS FORNECEDOR 
DATA: _ / /2020. 
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° /2020, celebrada entre o 
MUNICÍPIO DE e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por ITEM/LOTE, em face à 
realização do Pregão /2020. 

ESPECIFICAÇÃO: 
FORNECEDOR: 
LOTE 
ITEM DESCRIÇÃO UND MARCA QTDE V. 

UNIT V. TOTAL 
1 

0 



A N E X O V - M I N T J T X D F C T J M J E H Ü 

CONTRATO N° 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL D E , E DO 
OUTRO LADO , PARA O FIM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

(SE PESSOA JURÍDICA) 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE - CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° / X , com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua 

- /CE, através da Secretaria de XXXXXXXXX, neste ato representada pelo 
respectivo Secretário Sr , aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa , 
estabelecida na , inscrita no CNPJ/MF sob o n° , neste ato representada pelo(a) Sr(a) , 
portador (a) do CPF/MF n° , apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente 
TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições no Lei Federal 13.979 de 6 de fevereiro de 2020, e suas 
alterações, da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 10.024 de 20 de setembro de 
2019, na lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
lei complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, lei federal n° 8.078/90 (código de defesa do consumidor) e do código civil brasileiro (lei 10.406/2002) e as 
exigências estabelecidas no Edital, nos termos do Pregão Eletrônico n° / , e resultado da licitação, 
devidamente homologada pela Ordenadora da Secretaria de , com base na proposta da 
CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato independente de transcrição. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. Constitui objeto do presente contrato REGISTRO DE PREÇO VISANDO AQUISIÇÃO DE 03 (TRÊS) 
AMBULÂNCIAS - TIPO A E 01 (UMA) AMBULÂNCIA - TIPO D - UTI MÓVEL, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL, COMO AÇÃO D E ENFRENTAMENTO DOS 
EFEITOS D A PANDEMIA CAUSADA PELA COVID-19, VINCULADO A SECRETARIA D E SAÚDE 
DE ITAPAJÉ/CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referencia, constante no Anexo I do 
edital e da proposta adjudicada. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 
3.1 O objeto desta licitação deverá ser entregue em 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da emissão da 
ordem de compra, em atendimento às necessidades do órgão contratante, conforme as condições estabelecidas 
no Anexo I - Termo de Referência do edital de PREGÃO ELETRÔNICO N.° /2020. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
3.2. A entrega do objeto deste contrato dever ser feita no local indicado pela Secretaria de , correndo por 
conta da CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes da execução do objeto contratual. 



operação de transporte, carga e descarga, assinalando-se na embalagem marca, destino, quando for o caso, e as 
demais características que os identifique. Deverão acompanhá-los 02 (duas) vias da fatura comercial com as suas 
especificações detalhadas ou documento equivalente, necessário à conferência dos bens. 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
3.4. Os equipamentos deverão ser entregues pela CONTRATADA e estarem em plena condição de uso, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data do recebimento da ordem de compra de 
que trata a Cláusula Terceira. 
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1. O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente em até 90 (noventa) dias corridos, contados da 
data da entrega dos bens, no local e endereço indicado pela SECRETARIA DE . Nos 
moldes do termo de Referência - Anexo I do edital. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
4.2. Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a 
assinatura e o número do CPF, emitido pela SECRETARIA DE , do servidor do 
CONTRATANTE responsável pelo recebimento. 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
4.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
2. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. « 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
4.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 90 (noventa) dias corridos, uma vez 
verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de 
Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 
CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no 
protocolo do órgão contratante, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo, na 
forma prevista no parágrafo terceiro da cláusula terceira. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
5.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 



5.3. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco 
indicado na Nota Fiscal, juntamente com os dados bancários. 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
6.1. O presente contrato tornar-se-á efetivo a partir da data de sua assinatura com prazo de duração de até seis 
meses e poderá ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos 
efeitos da situação de emergência de saúde pública. (Art. 4-H, da Lei 13.979/2020) 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: DAS ALTERAÇÕES 
6.2. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a 
alteração do OBJETO. 
6.3. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira 
prevista neste Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do 
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS 
7.1. O valor do presente contrato é de R$ ( ) e onerará recursos orçamentários no 
subelemento econômico n° - natureza da despesa . Conforme quadro em Anexo I. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DO REAJUSTE 
7.2. O(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lo, art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer às 
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 
8.2. indicar, no mínimo, um funcionário para acompanhar a execução do FORNECIMENTO, devendo 
constar nome completo, função, n° do Documento de Identidade e n° do CPF. 
8.3. realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a proposta apresentada. 

_ 8.4. O FORNECIMENTO dar-se-á após informação do município para a CONTRATADA do quantitativo 
mediante Ordem de FORNECIMENTO devidamente assinada pelo Secretário Responsável. 
8.5. a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 
previdenciária de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal. 
8.6. permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do município encarregada de acompanhar o 
FORNECIMENTO, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 
8.7. prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo município de forma clara, concisa e lógica, cujas 
reclamações se obrigam prontamente a atender. 
8.8 não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do FORNECIMENTO a 
que está obrigada. 
8.9 manter durante todo o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
qualificação exigidas no Pregão. 
8.10 comunicar ao município os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes à ocorrência dentro do prazo de 10 (dez) dias, para 
apreciação. 
8.11 prestar o objeto conforme especificações e preços registrados. 



CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
9.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer às 
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo 
Setor Competente. 
9.5. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste contrato, 
cabe ao CONTRATANTE: 
a. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual; 
b. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas 
instalações; 
c. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser 
solicitados; 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como 
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
entrega dos bens licitados e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 
do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 
forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser 
realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como 
um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado 
empregado. 
11.2.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
11.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da 
execução do fornecimento e do contrato. 
11.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos nos anexos do edital. 
11.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração 
dos valores contratuais previstos no § Io do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser verificada juntamente 
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido 
no edital e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso, conforme o caso. hf 
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11.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ Io e 2o do 
art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, no 
início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios necessários 
para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
11.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e comunicar ao 
fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da fiscalização. 
11.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação, bem como a falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à 
execução do fornecimento alocada. 
11.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 
8.666, de 1993. 
11.13. Os documetos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, previdenciárias e 
para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor da Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
12.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do MUNICÍPIO DE 

, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a 
pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo T da Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2.002. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
12.2. Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, serão conduzidos no 
âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão, 
garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
12.2. Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o 
multas conforme legislação vigente. 'caput" desta cláusula, poderão ser aplicadas as 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
12.3. Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo desta cláusula, serão 
conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente da 
mesma Unidade, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUARTO 
12.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
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PARÁGRAFO QUINTO 
12.5. O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os valores correspondentes às 
multas que eventualmente forem aplicadas. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO 
CONTRATANTE 
13.1. Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as conseqüências previstas nos artigos 
77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal n° 8.666/93. 
PARÁGRAFO ÚNICO 
13.2. A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, 
prevista no artigo 79 da Lei Federal n° 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Fica ajustado, ainda, que: 
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 
a) o Edital PREGÃO ELETRÔNICO N° /2020 e anexos; 
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
c) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
13.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca do MUNICÍPIO DE . 
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza todos os 
efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

MUNICÍPIO DE -CE, _ de de . 

<nome do secretário gestor> <NOME DA EMPRESA> 
Secretária de <Secretaria> <NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. CPF N°: 
2. CPF N°: 


